
MUNIcÍpto DE ITAMoNTE
GASNETE NO PNEFEITO

PROJETO DE LEI N'38DA26

,,Autoriza o Município de ltamonte a assinar

Escritura Púhtica de Divisão de imóvel'"

A Câmara Municipal de ltamonte, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais'
-uprouo", 

e eu, Preieito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1o. Fica autorizado o Município de ltamonte, através do Prefeito Municipal' a

assinar Escritura púbrica de Divisão arnigável do imóvel denominado "capelinha", neste

Município, descrito na Matrícula n." 6.1i+,?o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de

Itamonte.

Art,2o.EstaLeientraemvigornadatadesuapublicação.

Itamonte, 13 de agosto de2026'

J()Ão PNO F'ONSECA
Prefeit nicipal de Itamonte
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MUNIcÍPto DE ITAMoNTE

GagNETE no PnEFEITo

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente'

Excelentíssimos Vereadores e Vereadorast

sr"rbiiietenios à eievatla apreciação tiesta Egrégia Casa Legisiativa o presciite Prujeto tie

Lei,quetemporobjetoavtorizatoMunicípiodettamonteacelebrarEscrituraPúblicade

DivisãoAmigáveldoimóveldenorninado..Capelinha,,,objetodaMatrículano6.114(antiga

Matrícula no 131), do cartorio de Registro de Imóveis da comarca de ltamonte'

Conforme se verifica da documentação registral, o Município de Itamonte adquiriu, em

24 dedezembro de 200g, uma área de 30.000,00 m2 (trinta mil metros quadrados) do imóvel

denominado "Capelinha", mediante instrumento de compra e venda devidamente formalizado'

ocorreque,emboraoMunicípiotenhaadquiricloareferidaárea'oimovelperÍnaneceu

registrado em condomínio com os demais coproprietários' dentro da mesma matrícula

irnobiliária, não tendo sido promovida' à época, a correspondente individualizaçáo da éxea

pertencente ao ente rnuniciPal'

A providência ora proposta tem justamente por Íinalidade regu|ar\zar e aperfeiçoar a

situação registral do patrirnônio público municipal, mediante a celebração de Escritura Pública

de Divisão Amigável, com posterior registro perante o cartório de Registro de Imóveis

comPetente.

A divisão amigável constitui instrumento destinado à extinção do estado de condomínio

existente sobre determinado imóvel, mediante a individualizaçáo das áreas pertencentes a cada

coproprietário, de modo que cada parcela passe a possuir sua respectiva identiÍicação e registro

imobiliário.

No presente caso, a medida não irnplica nova aquisição de imovel pelo Município'

tampoucoalienaçãooutransferênciadepatrirnôniopúblico'umavezql'reaéreade30'000'00

m2jáintegraopatrimôniomunicipalemruzáoclaaquisiçãoteal\zadanoanode2008'Busca-

se, tão somente, conferir à propriedade municipal a necessária individualizaçáo física e

registral, fazendo com que a íteapeÚencente ao Município passe a constar em matrícula

própria, desvinculada do condomínio anteriormente registrado'
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MUNIcÍr'to DE ITAMoNTE
GATWETE PO PNEFEITO

A regulari zação pretendida é de relevante interesse público, na medida em que

proporciona maior segurança jurídica quanto à titularidade e à delimitação do patrimônio

irnobiliário municipal, facilita sua identificação e gestão pelo Poder PÚrblico e evita a

manutenção de situação registral que não corresponde à realiclacle da propriedade adquirida pelo

Município.

A autorização legislativa mostra-se, ainda, necessária para conferir respaldo formal à

atuação do Chefe do Poder Executivo na celebração do ato notarial, especialmente por se tratar

de providência relacionada à regul arizaçáoe individualizaçáo de bem integrante do patrimônio

público municiPal.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei busca apenas viabilizar ategularização registral

de situação paí.imonial ját constituída, conferindo tnaior segurança jurídica, precisão e

transparência ao registro do imóvel pertencente ao Município de Itamonte'

Diante do exposto, considerando o interesse pírblico envolvido e a necessidade de

regularização da situação registral do imóvel, submetemos a presente proposição à apreciação

dos Nobres Vereadores e Vereadoras, contando com sua aprovação'

Prefeitura trnicipal de Itamonte, 13 de agosto de 2026'

JOAO P O FONSECA

Prefeito M rnipipal de Itarnonte
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Paulo Josê uos saíiãslciticiat

os atos constantes abaixo:
I

t*óvet:reRRENo RqEÂL constituÍdo por uma greba de terras com a'ároa de 24,666§-ha (vinte e quatro hectales'

sessenta ' situado no lugar denominado'CAPELINHA"' neste município de

Itamonte/MG, confrontando com Vicente coelho; Manoel carneiro Pinto; João Américo e Rodovia BR 354'

^çrgpMIiIIg§: 
MAURo cosrA E srLVA, brasireiro, aposentado, inscrito no CPF/MF no 028'011'756-68' e sua esposa

.toSA CARVALHAL sllvA, brasileira, do lar, inscrita no CPF/MF no 919.067.176.72, casados sob o regime da

comunhão de bens, anterior à vigência da Lei 6.515/27, residentes e domiciliados na Rua Presidente Vargas' no 4i0'

Centro, nesta cidade de ltamonte/MG'

Registro anterior: Registro no 7.gg7, à fl. 1ss do rivro 3-D, de 1zl10/1.969, no cartório de Registro de lmóveis da

comarca de ltanhandu/MG; e Matrícula no 131 do Livro 2(0g), datada de 05/09/2000, desta serventia' transportada para

esta matrícula em razão de pluralidade de matrículas com o mesmo número de ordem'

BJ-M.61r4. protocorffi, em 0s/setembro/2.000. DoAçÃo. por escritura púbrica de doação do dia 01 de

setembro de 2.000, do 20 ofício de Notas desta comarca de ltamonte/MG' Livro 
"" l-11^1'^^':^o^ui^:r^ot,i:"""1sg[(}IIllríu uE á.uvv' v

proprietários MAUR' cosrA E srLVAe sua murher RosA CARVALHAL srLvA, supraquarificados, DoARAUo imóvel

descrito na presente matrícula, avaliado para efeitos Íiscais em R$10'854'].1.!T'I],:l:::"i:::t:T:,:t:-"':::::
YA , brasileíra, casada, psicóloga, inscrita

/
cERTlFlÇg, atendendo a requerimento da parte interessada, que se encontra escriturada no

Livro no 2 - Registro Geral (antigo Livro 2.0g), desta serventia, ao qual me reporto, a seguinte

Matrícula no 6.114 (antiga Matrícula no 131)' Ficha no 1, do dia 05 de setembro de 2000' com

no cpF/MF n'530.5ô0.8 67-87,residente e domicitiada na cidade do Rio de Janeiro/RJ; ROSÀNGELA CSRUALHAL

:-^^rila ^^ nptrrÍ\irtr no ?14-148.076-00. residente e dOmiciliada na cidade
srLvA BELCHTOB, brasireira, casada, médica, inscrita no cpF/MF no 214.148.076-00, residente e domiciriada na cidade

,r^ eãn Rnnrrp/Sp: MAURO COSTA E SILVA JÚNIOR, brasileiro, casado, veterinário' inscrito no CPF/MF no

-de São Roque/SP;
,323.78s.2a6-87, residente e domicitiaoo na cúao" de são José dos campos/sP " tsgt^I*=r:1i§i:ii*:*:

cN{ : 047 225.2.a0061 { 4'28

GERTIDÃO DE I

& No Certidão: 17.130
/

'Ó/Ó'tÓv'zvo-oL l=orv 
zconomiária, inscrita no CPFIMF no 352.795.166'00, tendo os donatários

. SILVA-9OS SANTOS} brasileira, casada' t

aceitado a doação, não havendo condiçóes'

AV.2-Mr6l14.Protocslono2.188,em05/setembro/2'000'ENGANOEVIDENTE'CertiÍicoedoufê'querevendoa
CertidáodeCasamentodeJoséFer[andoBelchioreRosângelaCarvathalsilva,Registro^"1;1.]:]].,'];l,l,j"i}ll
cartório de Regisrro civir das pessoas ttaturais oesta comarca de rtamonte/MG, do dia 17l10/1.980rq:e 

iT:lengano
evidente no nome da donatária Rosângera carvarhar s*va Berchior, sendo que o nome correto e: R.SANGELA

CARVALHAL SILVA.

&l-M,6í14. Protocolo n'8.í7Q, em 04rdezembro/2'00e' coMPRAIlllllj:'""::':,'":::if:ff"^H:;#dn:
t(.J-M.Dl 14. ff()[(,çL,lu tr e'

do diá 24 de dezembro de 2.00S,lavrada no cartório do lo oftcio o: Yt:.t^o:tl1:::"::i^"^"::::"1:1Xt'1li l"
ffl'il::ffi,"o, ;í"*,;;;]iáia*nr.o .o*ror*o. t't o, brasireira, mêdica, portadora da crrRG no

.^rra rparr r rrnrr ErEl ôulôEt hrrcilalrn

í%:#'. ffi ã, ffi ffi ;;; Fm s o r o s E*r E R N A.N p o B E L c H I o R, b ra s i r e i ro,
ôEô ,7ô 4ôc 'lo naeadac nâM-ZZO-CV'i Oürrlvtr\r' rr

assistenteadministrativo,portadordacl/RGno1065460ssPlMG'inscritonoCPF/MF":::.'Jjl:::-:.:::';:il:
ffi;T: llflilill1]i;ilil; r*.',"r..ntes e domiciriados na Rua Aracv Gomide, no 21e, bairro Jardirn l-lórida'

i rrrorNuÃô hraciloir;r nsicólooa. oortadora da

na cidade de Sáo Roque/SP; ROSA slLv , brasiloira, psicóloga, portadora da

lffiT";;,#;;;r:;; ." *r,r, - s30.560.867-87 e seu êsposo ALBERTo MARANHÃo.NEro, brasileiro,
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w
upo="nddo, portador da CI/RG no 2270096/RJ, inscrito no CPF/MF no 184'928'4"-1':^tit*:,: [.j::::: ::aPoseÍltauu, PUI tcluur

comunháo universal de bens, residentes e domiciliados na Rua das Laranjeir as' no 322' apto' 402' bairro Laranieiras' na

cidadedoRiodeJaneiro/RJ;M&U-Roco§TAESILVAJÚNloR,brasileiro,veterinário,portadordaCI/RGno1224680
ssplM., inscrito no cpF/MF no 323.7g9.200-gz o sua esposa suMARA MENDES cosrA E slLvA, brasileira'

professora, portadora da cr/RG no 3243613 SSP/MG, inscrita no cpF/MF no 596.672.066-53' casados no regime da

comunhão universal de bens, residentôs e domiciliados na Rua Pedro Tursi, no 38, apto' 33D, bairro Jardim salélite' na

divorciada, economiária, portadora da cr/RG n" 1224698 ssP/MG, inscrita no 0PF/MF no 352'795'166'00' residenle e

domiciriada nesta cidade de rtamonte/Mc, TRANSMIflRAM uma fracão l.dger corr§pourente à área de 19'000,00me

(trinta mil metros quadrados)do imóvel constante da presente matrícula pelo preço de R$40'750,00 (quarenta mil'

setecentos . .inquun," ãis1_"o MUNlClpto DE lrAMoNTE, pessoa iurídica de direito público interno, inscrito no

cGc(MF) sob o no 18.666.750/0001-62, com sede na Rua prefeito Jose Ribeiro Pereira Filho, no 206, centro, nesta de

-;;;i;", ,fr*r"ntaoo, neste ato, por seu preÍeito municipat Marcos Tridon de carvalho, brasileiro' casado'

portador da cllRG n' 22.510.654 SSP/MG, inscrito no cpF/MF no 714.098.666-53' residente e domiciliado na Rua José

Ribeiro Pereira Filho, no 32, Centro, nesta cidade de ltamonte/MG, permanecendo em condomínio com os proprietários

da área remanescente. Foi emitida a Dor (Declaração sobre operações lmobiliárias). *Lei Estadual no 15'4241o4 -
Emolumentos: R$ 396,80. Taxa de Fiscalização Judiciária: R$ 152,90. Total: R$ 549,97' Código: 4514-6'

AV.4-U.6114. Brotogolo no g.i7g, em 04/dezembro/2.009. cADAsTRo. Certifico e dou fé,,nos termos do Certificado

de Cadastro de tmóvel Rural - CCIR no 07151252057, emitido em 11/1'112.008 - Emissão:2003/2004/2005' que o

imóvel desta matrícula está cadastrado no INCRA sob o no 950.106.403-776'7i Área Total:24'6000ha; Minifúndio:

Módulo Fiscal: 30,0ha; No Módulos Fiscais: 0,8200; FMP: 3,0000ha, e na Receita Federa] sob o NIRF no 5.984.453.1'

conforme certidão Negativa de Débitos rerativos ao lrR, emitida no dia 24l11t2oog, válida até 23lo5l2'o1o; código:

0120,2g22,DA78.4741. 'Lei Estadual no 15.424104'Emolumentos: R$ 9,69. Taxa de Fiscalização Judiciária: R$ 3'05'

Total: R$ 12,74. Código:4135-0.

AV.5-M.61.!1. protocolo no g.747, em 1g/maio t2.o11. RESERVA LEGAL.Em cumprimento ao parágrafo 8o do artigo 16

d+.Lei 4.771165 e a requerimento verbal do representánte do proprietário, MUNIC|PIO DE ITAMONTE, pessoa jurídica

à" iir"iCI púbtico ínterno, inscrito no CGC(MF) sob o no 18,666.750/0001-62, com sede na Rua Prefeito Josê Ribeiro

pereira Filho, no 206, centro, nesta de ltamonte/MG, representado, neste ato, por seu prefeito municipal Marcos Trids!

de carvalho., anteriormente qualificado, que juntou planta, memorial descritivo e termo de responsabilidade de

preservação de Íloresta Íirmados pela autoridade florestal local não servidor do IEFIMG' Paula Mendes dos santos'

supRAM Sul de Minas, MASP 1147646-2,datado de 07/fevereiro/2.011, averba-se o gravame da área de í,2536-ha(um

hectare, vinte e cinco ares e trinta e seis centiares), náo inferior a20o/o da área de 3,00ha do totalda propriedade, para

constituição da -RESERVA LEGAL", definida no art. 10, parágrafo 20, inciso lll, do código Florestal e na Lei no

14.309/02, compreendida nos limites abaixo indicados, ficando gravada como de utilização limitada, não podendo nela

ser feito qualquer tipo de exploração, a não ser mediante autorização do lEF" Os proprietários comprometem-se, por si'

seus herdeiros ou sucessores, a fazer o presente gravame sempre bom, firme e valioso' A propriedadê apresenta uma

formação de vegetação nativa de nossa Flora como Tabebuta Alba, Lobeira Salanum Lycocarpume Lantama' com sua

maior parte em pasto sujo. o imóveltambém é dotado por um relevo montanhoso, com declives inclinados' os limites e

conírontações são descritos a seguir:

Área do Reserva Legal - 1,2536ha: "lnicia-se na coordenada 7530127, onde segue pela cerca até a coordenada

75g005g, por 118,60 metros, confrontando com a casa de Recuperação Manaim' Da coordenada 7$0a59' Segue até a

coordenada 7530116, por 8g,05 metros, onde defleto para a direita alé a coordenada7530211, pormats í36'í5 ínêlros'

confrontando com herdeiros de Mauro cosÍa e silva. Da coordenada 7590211, segue aÍó a coordsnada iniclal 7530127

por 108,75 melros, fechando al o perlmetro"'
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observaçâo: o Levantamento Topográfico Planimátrico e o Laudo Técnico apresentados para a averbação da reserva

regar são de responsabiridade do Engenheiro Agrônomo, Antônio Luís constantino dgs.santog, ART no 1-51059575' '

Lei Estadual no 15.424104 - Emolumentos: RS 10,39. Taxa de FiscJzação Judiclária: R$ 3'27' Total: R$ 13'66' Códígo:

4135-0.

É o que tenho a certificar, pe19 que dou 
.19:. 

E!--L?:'*::t:^1'i":,Y::.:^t::tiXill-;Í
ilr:,:?J:ll[ri ffili3:L,i'ãiã."p"' certidão em rtamonte/MG, 23 de março de 2026' Éu'

^^Jrr=^ .,Ál!la -^r 2ô í*rinÍrl diac,
, ruÉ..t"ro, dou fé e assino. Certidão válida por 30 (trinta) dias'

Grdnoxies
Esrevente poDER JuDlclÁRlo - TJMG ' coRREGEDoRIA'GERAL DE JUsrlçA

Reglstro do lmóvels, TÍtulos e Documentos o Clvll das Pessoas

Jurldlcas de ltamonle

sELo oE coitsulra, JcP76331

I cÔDlco DE SEGURANÇA: 322?715867965939

de atos praticados: I
por: Lara Guimarães Ribeiro - Escrevente

Emol.: Rí 28,23 TFJ R§ 10,72 'Valor Flnal R§ 41,08 ' ISS: R$ 0'00

Consulte a validade desto Selo no site https://solos'tjmg ius'br

f7-

, üíici0 m §i§gl$Tllo nz il;Ôv;i,

CIIPJ no 4í'77Í1.317/ft I 1í'?;)

RuiJ Gcr'ütíllrit' \,'.:1.'' I : 18s, 0r 1 I
Ccntro. CüP 1i7,";i'*CC
Telefox. (35) 3 Jdlll 7uS

r ltamontc ' X.:G

f
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Plenário Delfím Eugênio Pinto

DESPACHO

Projeto de Lei n' 5812426
ooAtrtorizao Município de Itamonte a assinar Escritura Pública de Divisão de imóvel"

Nos tennos do arÍ. 61do Regimento Interno, determino à Secretaria o encaminhamento do

presente projeto de Lei às seguintes Comissões Permanentes competentes, para análise

apreciação e emissão dos respectivos pareceres, conforme segue:

I - Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final
Presidente: Claudia Fernandes Nunes de Carvalho/Ciente:
Vice - Presidente: Carlos Henrique Romanelli
Relator: Germano .lustino Ferreira

II - Comissão de Finanças e Orçamento
Presidente: Danilo de Souza ZacariaslCiente:
Vice - Presidente: Luciana Fernandes Leite Marciano
Relator: Germano Justino Ferreira

ltamonte, 03 de setembro de 2026

LUÍS CLAVDIO COSTA FERNANDES

PRESIDENTE DA CÂMARA

Rua Pedro Teodoro de Carvalho, No.8B - Centro - ltamonte/MG - CEP: 37466-ooo

Te l/Fax: 35 gg8 5z- 4zrz - E- ma i I : ca ma ra m u n ícipa ldeita monte @ gma i l'com



CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Plenário Delfím Eugênio Pinto

coMtssÃo DE LEGISLAçÃo, JUSTIçA E REDAçÃo FINAL

Relator: GERMANO JUSTINO FERREIRA

PTESidENtE: CLÁUDIA FERNANDES NUNES DE CARVALHO

Vice-Presidente: CARLOS HENRIQUE ROMANELLI

PROJETO DE LEI NO 58/2026

ASSUNTO

Análise do projeto de Lei no sgtz026, de autoria do poder Executivo Municipal, que

,,Autoriza o Município de ltamonte a assinar Escritura Pública de Divisão de imóvel"'

RELATORIO

submete-se ao exame desta comissão o Projeto de Lei no 58/2026, de iniciativa do

chefe do Poder Executivo Municipal, cujo objeto é autorizar o Município de ltamonte'

por intermédio do prefeito Municipal, a celebrar Escritura PÚblica de Divisão Amigável

do imóvel denominado "Capelinha", ldentificado na proposição pela matrícula no 6'114

do cartório de Registro de lmóveis da comarca de ltamonte.

Segundo a justificativa, o Município adquiriu, por escritura pública de compra e

venda lavrada em 24 de dezembro de 2008 e registrada em 2009, fração ideal

correspondente a 30.000,00 m2 do imóvel, permanecendo a área em condomÍnio com

os demais coproprietários. A providência pretendida consiste em individualizar a parcela

peftencente ao Município, mediante divisão amigável e posterior registro imobiliário'

Semnovaaquisição,alienaçãooutransferênciapatrimonial.

A certidão de inteiro teor juntada aos autos registra a aquisição da fração ideal de

30.000,00 m2 pelo Município de ltamonte, com permanência em condomínio quanto à

área remanescente, além de averbação de cadastro rural e de reserva legal' A

documentação também demonstra a existência de registro anterior e a identificação do

imovel como "CaPelinha".

E o breve relatorio.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Plenario Delfim Eugônio Pinto

PARECER

A matéria insere-se no âmbito do interesse local e da administração do patrimônio

municipal. A constituição Federal atribui aos Municípios competência para legislar

sobre assuntos de interesse locat e para organizar e administrar os serviços e

interesses prÓprios, fundamento que alcança a regularização e a gestão de imÓvel

integrante do patrimônio municipal.

AtÍ. 30. ComPete aos MunicíPios:

I - tegistar sobre assunÍos de interesse local; ( ' ' ')

A iniciativa do projeto é adequada, pois a proposição foi apresentada pelo chefe do

Poder Executlvo e se relaciona diretamente com a administração, conservação,

regularização e representação do Município em ato notarial envolvendo bem público'

Não se identifica, no texto examinado, usurpação da iniciatlva legislativa da Câmara

Municipal.

A documentação registral indica que o Município já adquiriu a fração ideal de

3O.OO0,O0 mr, permanecendo a ârea em condomínio com os demais titulares' Assim, a

autorização legislativa não tem por finalidade autorizar aquisiçâo ou alienação de

imóvel, masviabilizar aformalização de ato destinado à extinção ou reorganização do

condomínio e à individualização da área que já integra o patrimônio municipal'

O Código Civil reconhece a possibilidade de divisão da coisa comum a requerimento

de qualquer condômino:

ArÍ. 1.320. A todo tempo será tícito ao condômino exigir a divisão da coisa

comum, respondendo o quinhão de cada um pela sua parte nas despesas da

divisao. (...)

No caso de imovel, a divisão amigável deve ser formalizada em título adequado e

levada ao registro imobiliário. A Lei de Registros Públicos prevê o registro dos julgados

e atos jurídicos entre vivos que dividirem imóveis ou os demarcarem, o que confirma a

pertinência jurídica da providência projetada.

A doutrina retornada na pesquisa igualmente trata a divisão de imóvel comum como

meio de extinção do condomínio, ressaltando que o título deve ser registrado para

produzir efeitos reais. A mesma fonte diferencia a divisão declaratória da transmissâo
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patrimonial, aspecto compatível com a justificativa do projeto' que afirma não haver

nova aquisição ou alienação pelo Município'

A jurisprudência pesquisada também reconhece que a divisão amigável, quando

preserva os quinhÕes dos condÔminos, não constitui, por si só, transmissão de

propriedade, mas adverte que o ato registral deve observar as exigências urbanísticas e

registrais vigentes no momento de sua prática'

DiREITTCtVtLE|JRBANísrtco.AGRAV>DEINSIRUMENT].D|VISAj
AM|GÁVEL E EXTTNÇÃO DE CONDOMítttto. sUpRtMENTO REG/SIRAL'

MODULI MíNIMO ÚnsnvO. RECURSo DESPRAwDz' /' CÁSo EM

EXAME: Agravo de instrumento contra decisão que indeferiu pedido de

suprimento registral para abertura de matrícuta individualizada de gleba

decorrente de divisão amigável e extinção de condomínio. tt. QUESTAO EM

D/SCUSS ÃO: DiscuÍe-se se a divisão amigávet formalizada antes da lei

municipal pode ser registrada sob o regime jurídico anterior, oU Se incide a

tegistação urbanística vigente no momento do registro, com exigência de

modulo mínimo para a individuatização da matrícula' ttt' RAZOES DE

DECID,R: o ato submetido ao registro ocorreu na vigência da Lc municipal

no 623/201g, de modo que se aplica a lei vigente no momento da préúica

registral, e não a data do instrumento de divisão. A narma urbanística é de

ordem púbtica e fixa mÓduto mínimo de 50'000 m2 para a Zona Mista 1' o

que impede a abertura de matrícula para gteba com área inferior' A

homotogação da divisão amigável não afasta as exigências urbanísticas do

registro, nem autoriza a formação de lote em desconformidade com o plano

diretor, tat como ressalvado pela sentença homologatoria da divisãa

amigavel. No caso, a área da Gteba A-5 é inferior ao mínimo legal'

circunstância que torna legítima a negativa de registro e afasta a alegada

retroatividade da norma. tV. DtSPoStTtVo E TESE: Recurso desprovido,

Iese de iutgamento: "1. O registro imobitiario submete-se à legislaçãa

urbanística vigente no momento de sua prática. 2. A divisão de çondomínio

não dispensa o atendimento do módulo mínimo urbanístico exigido para a

individuatização da matrícula." Dispositivos relevantes citados: CC, art' 1'320;

LC municipã n" azstz71g, art. g1 , § 1"; LC municipal no 612/2018.

(TJ-S1 - Agravo de lnstrumento: 20751642920268260000 Sâo José dos

campos, Relator: Magalhães coelha, Data de Julgamento: 30/07/2026' 1a

câmara de Direito Público, Data de Pubticação: 30/07/2026)
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Essa orientação jurídica é relevante para a proposição" a aprovação da autorizaÇão

legislativa não substitui a qualificação registral do título, a apresentação de planta e

memorial descritivo eventualmente exigidos, nem a comprovação de compatibilidade da

divisão com a regisração agrária, ambiãntar, urbanística e registrar aplicável. A escritura

somente deverá ser lavrada e registrada se atendidas essas exigências pelo Município,

pelos coproprietários e pelo Cartório competente'

Também não se vislumbra, em princípio, hipótese de alienaçáo de bem público sujeita

ao procedimento próprio de transferência dominial' A divisão projetada, conforme os

documentos apresentados, rimita-se à individuarizaçáo da área correspondente à fração

idealjá adquirida pelo Município. Por essa razão, não se exige desafetação' desde que

o ato efetivamente preserve a titularidade municipal e não envolva cessão' permuta'

doação, venda ou transferência de área pÚblica a terceiros.

A autorizaçáo legal, contudo, não afasta os princípios da legalidade, impessoalidade'

moralidade, publicidade e eficiência que regem a Administração PÚblica' Deverão ser

observadas, na execução, as cautelas administrativas peftinentes, inclusive a

conferência da cadeia dominial, da correspondência entre a matrícula' a planta' o

memorial descritivo e a área adquirida, bem como a publicidade do ato' Quanto à

técnica legislativa, o texto é conciso e contém cláusula de vigência'

CONCLUSÃO

Diante do exposto, sob o prisma da constitucionalidade, legalidade, juridicidade e

técnica legislativa, o parecer e pela APROVAÇÃO Oo Projeto de Lei no 5812026'

A aprovação não autoriza alienação, cessão, permuta ou transferência de patrimônio

público, nem dispensa a qualificação do título pelo cartório de Registro de lmÓveis

competente.

Sala das SessÕes,08 de setembro de2026'

STINO FERREIRA
Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Plenário Delfim Eugênio Pinto

Com vista aos demais membros desta comissão.

QI-+,to'.".w+§jtuc
CLAUDIA FERNANDES NUNES DE CARVALHO

Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Plenário Delfim Eugênio Pinto

coM§SÃO DE ORçAMENTO E FINANçAS

Relator: GERMANO JUSTINO FERREIRA

Presidente: DANILO DE SOUZA ZACARIAS

ViCE.PTESidENtE: LUCIANA FERNANDES LEITE MARCIANO

PROJETO DE LEI NO 58/2026

ASSUNTO

Análise orçamentária e financeira do Projeto de Lei no 5812026, que "Autoriza o

Município de ltamonte a assinar Escritura Pública de Divisão de imóvel"'

RELATORIO

pede-se vênia para adotar, em sua integralidade, o relatorio fático já exarado pela

comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, o qual descreve adequadamente a

natureza da proposição, a aquisição municipal da fração ideal de 30.000,00 m2 e a

finalidade de regularização e individualização registral do imóvel denominado

"Capelinha".

PARECER

o Projeto de Lei no 58/2026 não cria programa, serviço, cargo, obrigação continuada

ou despesa pública de execução periÓdica. seu objeto principal e autorizar a

celebração de escritura pública de divisão amigável para individualização de área que,

segundo a documentação apresentada,iáfoi adquirida pelo Município em 2008'

A medida, portanto, não representa nova aquisição imobiliária nem transferência de

patrimÔnio municipal. Também não contém autorização para alienação, doação, cessão

ou permuta de bem pÚblico. Sob o enfoque financeiro, a proposição possui natureza

predominantemente patrimonial e registral, voltada à organização do ativo imobiliário

municipal.

A formalização da escritura e seu registro poderão gerar despesas com emolumentos

notariais, registrais, certidões, planta, memorial descritivo, levantamentos técnicos ou
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outros atos necessários à regularizaçáo. Tais despesas, contudo' são eventuais'

acessórias e vinculadas à execução administrativa do ato, não havendo no projeto

indicação de valor certo, criação de despesa obrigatória de caráter continuado ou

autorização para realização de gasto sem prévio empenho e disponibilidade

orçamentária.

A Lei no 4.32011964 estabelece normas gerais de Direito Financeiro aplicáveis aos

MunicípiosedisciplinaaelaboraçãoeocontroledosorçamentospÚblicos'Assim'
caso a execução do ato demande pagamento de emolumentos' serviços técnicos ou

despesas admlnistrativas, o Poder Executivo deverá utilizar dotação orçamentária

compatível, promover o empenho prévio e observar as regras de liquidação e

pagamento, além das normas locais de execução orçamentária'

A eventual contratação de levantamento topográfico, elaboração de planta, memorial

descritivo ou serviçá técnico não decorre automaticamente da autorização legislativa'

se necessária, deverá ser formalizada pelo procedimento administrativo adequado'

com observância da Lei no 14.133t2021, dos princípios da contratação púbrica e das

hipoteses legais de contratação direta, quando cabíveis'

Não há, no texto examinado, previsão de operação de crédito, garantia, renÚncia de

receita, transferência voluntária, criação de benefício, aumento de despesa com

pessoal ou assunção de obrigação financeira de longo prazo' Também não se

identifica, pela natureza do objeto, impacto capaz de comprometer o equilíbrio fiscal

municipar, desde que as despesas acessórias sejam suportadas por dotações próprias

e previamente verificadas pelos orgãos competentes'

sob o ponto de vista patrimonial, a regularização registral tende a aprimorar o controle

do ativo municipal, permitindo u 
"orr"rpondência 

entre a situação jurídica constante da

matrícura e a área efetivamente adquirida pero Município. A individuarizaçáo da fração

municipal também pode reduzir incertezas administrativas e facilitar o planejamento, a

fiscalização e a gestão do bem'

A Comissão ressalva, entretanto, que a certidão registral e a justificativa devem ser

confrontadas, na fase de execução, com a planta, o memorial descritivo e os demais

documentos técnicos. A autorização legislativa não permite que a escritura atribua ao

Município área superior àquela adquirida, modifique os quinhÕes dos coproprietários ou

implique qualquer transferência patrimonial não descrita no projeto'
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Plenário Delfím Eugênio Pinto

Considerando que a proposição não fixa despesa, não altera o orçamento vigente e não

cria obrigação financeira continuada, não se exige, pelo conteÚdo atualmente

apresentado, abertura de crédito ou alteração da lei orçamentária como condição de

aprovação. A execução de eventuais despesas acessórias deverá, todavia, observar a

dotação disponível e a legislação financeira aplicável'

CONCLUSÃO

Diante do exposto, sob o enfoque orçamentário, financeiro e patrimonial, o parecer é

pela ApROVAçÃO do Projeto de Lei no 58t2026, com a ressalva de que eventuais

despesas com escritura, registro, certidões ou serviços técnicos deverão ser realizadas

mediante dotação orçamentária adequada, empenho prévio e observância das normas

de contratação Pública.

Sala das SessÕes,08 de agosto de2026.

GERMANO NO FERREIRA
Relator

Com vistas aos demais membros desta comissão.
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Presidente

LUCIANA FER
Vice-Presidente

LEITE MARCIANO


